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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. APLICAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. TEMA N. 504/STJ. TEMA N. 962.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
autoridade impetrada se abstenha da exigência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores relativos à aplicação dos juros e correção monetária e, 
consequentemente, seja reconhecido o direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a este título desde os cinco anos anteriores. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para dar total procedência ao pedido.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - O entendimento adotado pelo Tribunal a quo diverge do 
posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

IV - Com o julgamento do Tema n. 504/STJ, a jurisprudência 
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desta Corte Superior pacificou-se no sentido de que os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, razão 
pela qual não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

V - Não obstante o julgamento do Tema n. 962/STF, o 
entendimento adotado pela Corte Suprema não altera o posicionamento 
do Superior Tribunal de Justiça, visto que, naquele caso, a discussão 
abrange tão somente a hipótese de repetição de indébito. Sobre o 
assunto:(AgInt no REsp n. 1.920.278/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 1º/10/2021.)

VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para permitir a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no 
levantamento dos depósitos judiciais.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. APLICAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. TEMA N. 504/STJ. TEMA N. 962.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
autoridade impetrada se abstenha da exigência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores relativos à aplicação dos juros e correção monetária e, 
consequentemente, seja reconhecido o direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a este título desde os cinco anos anteriores. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para dar total procedência ao pedido.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - O entendimento adotado pelo Tribunal a quo diverge do 
posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

IV - Com o julgamento do Tema n. 504/STJ, a jurisprudência 
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desta Corte Superior pacificou-se no sentido de que os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, razão 
pela qual não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

V - Não obstante o julgamento do Tema n. 962/STF, o 
entendimento adotado pela Corte Suprema não altera o posicionamento 
do Superior Tribunal de Justiça, visto que, naquele caso, a discussão 
abrange tão somente a hipótese de repetição de indébito. Sobre o 
assunto:(AgInt no REsp n. 1.920.278/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 1º/10/2021.)

VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para permitir a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no 
levantamento dos depósitos judiciais.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO(CSLL). 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS (SELIC)RECEBIDOS NA 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO E NO LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOSJUDICIAIS. PROCEDIMENTOS FUTUROS. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. NÃO APLICAÇÃO 
DO PRECEDENTE DO STJ. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, III, do RISTJ, dou provimento para permitir a incidência 

do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Se faz necessário aplicar o entendimento manifestado no RE n° 1.063.187 aos casos 
de realização de depósitos judiciais para fins de suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário em ações ordinárias ou em mandados de segurança visando à repetição de indébito 
tributário (CTN, art. 151, II).
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Veja-se as hipóteses acima guardam similitude inequívoca com o RE n° 1.063.187, a 
única diferença é que, ao invés de pagar as prestações vencidas ou vincendas durante a 
tramitação do processo, o contribuinte deposita o valor do crédito tributário em juízo, para 
fins de suspensão da exigibilidade.

[...]
Com efeito, o exemplo dado acima não constitui investimento por parte do 

contribuinte, mas sim uma exigência legal realizada para fins de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário. Pelo contrário, esta é uma providência realizada até mesmo porem 
presas que não tem excedentes, exigindo o uso de reservas emergenciais, de capital de giro e 
até mesmo de empréstimos, para evitar sanções políticas e medidas coercitivas.

Ademais, durante a tramitação da lide, o contribuinte fica sem a disponibilidade do 
recurso, impedindo o uso em caso de necessidade, de emergência ou a alocação em 
investimento mais rentável.

Sem maiores digressões, a tese e a ratio decidendido precedente do STF, nos termos 
do art. 489, VI, do CPC, devem ser obrigatoriamente aplicados aos casos relativos à 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic nos depósitos judiciais realizados com o 
fulcro de se obter a suspensão da exigibilidade de crédito tributário.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
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DJe 3/4/2014.)

O entendimento adotado pelo Tribunal a quo diverge do posicionamento 

consolidado no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. 

Com o julgamento do Tema n. 504/STJ, a jurisprudência desta Corte Superior 

pacificou-se no sentido de que os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória, razão pela qual não escapam à tributação pelo IRPJ e 

pela CSLL.

Não obstante o julgamento do Tema n. 962/STF, o entendimento adotado pela 

Corte Suprema não altera o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, visto que, 

naquele caso, a discussão abrange tão somente a hipótese de repetição de indébito. Sobre 

o assunto:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. PIS E CONFINS. BASE DE 
CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO 
REPETITIVO. RESP N. 1.138.695/SC. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS IMPOSTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Auto Adesivos Paraná 
Ltda. contra a União objetivando a não incidência do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre os 
valores relativos à atualização pela Taxa Selic, em desfavor de indébitos tributários 
restituídos ou compensados.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não há 
violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - O Tribunal de origem adotou fundamento suficiente de que as Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, que tratam do regime não cumulativo da contribuição ao PIS e 
da COFINS, não preveem a possibilidade de exclusão da correção monetária, em razão da 
previsão taxativa das deduções (art. 1º, § 3º), sendo vedada a interpretação extensiva.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos ou 
apreciar todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhe 
sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia, 
devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.575.315/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2020;

REsp n. 1.719.219/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.

V - Os juros de mora na repetição do indébito tributário têm natureza de lucros 
cessantes e compõem o lucro operacional da empresa. (REsp n. 1.138.695/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/5/2013). As Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003 dispõem que a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
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COFINS abrange "o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil". As deduções legalmente 
admitidas (art. 1º, § 3º) não incluem os juros de mora (ou a Selic), para fins do regime não 
cumulativo previsto nas referidas Leis. Como os juros de mora consubstanciam lucros 
cessantes, inserem-se, portanto, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, 
que compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria 
ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.

(AgRg no REsp n. 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2013).

VI - Incluem-se, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os valores 
recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (Taxa Selic). A propósito: 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp n. 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp n. 1.469.995/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014).

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.920.278/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 27/9/2021, DJe de 1º/10/2021.)
 

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para permitir a 

incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.047.184 / RS
Número Registro: 2023/0008627-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50164467120204047201

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JAMO EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ISRAEL BERNS - SC029083

JULIANO DE FREITAS JARDIM - SC044488

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAMO EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ISRAEL BERNS - SC029083

JULIANO DE FREITAS JARDIM - SC044488
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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